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Numa breve análise das teses apresentadas neste congresso podemos constatar 
que estas espelham aquilo que cientistas anglo-saxónicos procuravam demons­
trar 'cientificamente' desde o século XIX em relação a outras minorias raciais
e étnicas, e que, como já referimos, incluíam os Europeus do Sul, e específica­
mente os portugueses (e.g., Porteus e Babcock, 1925). De salientar, no entanto, 
o seu carácter 'anacrónico' já que grande parte das comunicações apresenta­
das se debruçava na 'antropologia física' (estudo do crânio, do índice cefálico,
etc.) e na 'biologia étnica' (os grupos sanguíneos dos indígenas, os problemas
causados pela mestiçagem, etc.) numa altura em que noutros países europeus
e nos EUA a antropologia física já era seriamente contestada. Esta tentativa de
conhecimento das características físicas, psicológicas e sociais dos diferentes ti­
pos de indígenas visava sobretudo um melhor aproveitamento da mão-de-obra
disponível no vasto império e não um reconhecimento da heterogeneidade dos
diferentes povos.
Sintetizando alguns dos aspectos fundamentais do relacionamento da metrópo­
le com os povos dos territórios colonizados, Luís Cunha destaca: a negação do
princípio da autonomia; a missão de converter, ensinar e proteger o indígena;
e a 'unidade do império'. É neste quadro que se alicerça o 'itinerário de acção
política específicamente orienta,\lo para as colónias, através do qual se procura
consolidar essa unidade, pela "conversão do indígena 'aos valores imanentes
à alma humana" (2001: 105). Ao impor 'uma língua, uma fé e uma história
'superiores', Portugal fazia-os participar da sua própria identidade' rejeitando
a 'política de segregação, adoptada por outros países coloniais' (Vieira Macha­
do, 1936: 103).
Na opinião de Luís Cunha, a análise do processo colonial no plano político e
científico é insuficiente para compreender todo o fenómeno 'já que em grande
parte deixa na sombra a natureza das relações sociais que o sustentam' (1994:
3). Com o objectivo de descortinar essas relações sociais, o autor empreendeu
uma análise sobre a imagem do negro na Banda Desenhada do Estado Novo,
tendo em conta duas dimensões: a representação pictórica e a acção desenro­
lada.
O objectivo foi analisar as continuidades e as transformações das representa­
ções do negro que acompanharam os acontecimentos históricos, cujo ponto de
viragem é a II Guerra Mundial. O autor destaca uma caracterização que tende
a dicotomizar-se em duas imagens do negro, as quais simbolizam uma aparente
evolução devida à acção civilizadora do Homem Branco: a transformação do
negro selvagem num negro civilizado, isto é, assimilado. Mas, como o autor
refere, os negros mesmo quando civilizados 'surge[m] quase sempre em posi­
ção de subalternidade face ao branco (são frequentemente os criados) ou, pelo
menos, integrados numa disciplina que o colonizador define[ •.. ] caracterizan­
do-se antes de mais por uma fidelidade estrita ao seu 'patrão" (Cunha, 1994:
27-28).



Ao nível pictórico os elementos mais salientes da dicotomia selvagem - assimi­
lado' são o grau de nudez das personagens e o contexto situacional que as en­
volve (a 'selva ameaçadora' ou o 'contexto urbano'). Mas é sobretudo ao nível 
dos comportamentos das personagens que se opera a diferenciação. 

A construção da especificidade identitária do negro acentua-se através do uso de de­
signações em termos genéricos (preto, selvagem, etc.). Quando são atribuídos nomes 
às personagens negras é também notório o reforço dessa especificidade, que é efec­
tuado ora acentuando a marca distintiva da cor Uuca Alcatrão, Zé Preto, Zé Preti­
nho, Farrusco, etc.) ora invocando, ironicamente, o seu contrário através do uso da 
antonímia (Bola de Neve, Arminho, etc.). Algumas expressões remetem ainda para 
a esfera da animalidade ('guerreiros selvagens', 'maus como escorpiões', 'berro sel­
vagem', 'filho das matas', etc.) sendo estas acompanhadas de 'imagens onde negros 
e macacos praticamente se não distinguem (Cunha, 1994: 30). 

O autor refere que a imagem positiva do negro surge frequentemente associada 
a uma boa pre�tação escolar, isto é, 'a expressão de uma positividade está como 
que dependente da participação do africano nos critérios de 'civilização' que o 
colonizador define' (Cunha, 1994: 31-32). 
Sintetizando, ao negro 'selvagem' são associados traços 'negativos': agressividade, 

perigosidade, voracidade, inabilidade &ignorância. Em contrapartida, ao negro 
'assimilado' são associados traços 'positivos': prestabilidade, submissão, heroicida­
de, esperteza e habilidade. De salientar, no entanto, que a esperteza só se expressa 
de forma clara, ainda que restrita, pela participação no universo do Homem Bran­
co (Cunha, 1994: 33-34). Assim, a construção de uma imagem positiva do negro é 
um mero reflexo da interiorização de um modo de ser que é definido num universo 
simbólico comum, mas de recursos polarizados para os diferentes actores. 
De salientar ainda que a imagem do negro veiculada pela banda desenhada 
infantil variou consideravelmente em função do período histórico. Até ao início 
dos anos quarenta predomina a imagem de 'um negro embrutecido, enredado 
em práticas perigosas e quase a-humanas, como a agressividade gratuita ou 
o canibalismo. Quando não é a agressividade a imperar os negros tendem a
aparecer como mila espécie de 'crianças grandes', facilmente controladas pela
inteligência do branco civilizado' (Cunha, 1994: 80).
Antes da II Guerra Mundial predomina a imagem do negro selvagem, enquan­
to que depois desta é a do negro assimilado que predomina, acompanhando
assim a mudança que se efectuou a nível internacional na perspectivação das
diferenças 'raciais', a que fizemos referência. No pós-guerra predomina uma
imagem positiva do negro, ainda que esta dependa da aceitação dos valores da
'civilização', expressa na submissão e lealdade face ao branco. Aparentemente
a distância entre o branco e o negro deixa de ser intransponível, mas fica con-

9 O autor refere ainda uma terceira categoria, transversal à dicotomia selvagem/civilizado, a representação cari­

catural ou grotesca em que o negro surge como veículo de <comicidade' (Cunha, 1994: 27). 
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2.2.1 Identidade social e comparação social 

Tajfel e colaboradores (Tajfel, Billig, Bundy e Flament, 1971) realizaram uma 
experiência com o objectivo de determinar as condições mínimas do apareci­
mento do favoritismo endogrupal, cujos resultados constituíram o estímulo 
inicial para a formulação da teoria da identidade social. Na primeira parte da 
experiência, os participantes, adolescentes do sexo masculino, realizaram uma 
tarefa de julgamentos estéticos. Em seguida, os participantes foram repartidos 
em dois grupos, o grupo 'Klee' e o grupo 'Kandinsky', supostamente em função 
dos resultados da tarefa precedente. Na segunda parte da experiência, pediu-se 
aos participantes para, com a ajuda de várias matrizes de resposta, decidirem 
as remunerações que membros anónimos do endogrupo e/ou do exogrupo de­
veriam receber pela sua participação na experiência. Estes grupos foram deno­
minados 'grupos mínimos' porque são 'meramente cognitivos' (Tajfel e Turner, 
1979: 39). 
Os resultados desta e doutras experiências similares demonstram que a mera 
categorização em grupos diferentes conduz a estratégias discriminatórias face 
ao exogrupo. A estratégia 'máximo para o grupo' é preterida face à estratégia 
de 'máxima diferença'. Assim

..,,, 
os participantes parecem competir com o exo­

grupo, em vez de seguirem uma estratégia de simples ganho económico para o 
endogrupo. Optando pela estratégia de máxima diferença, os participantes sa­
crificam os ganhos absolutos do endogrupo, para ganhar em termos relativos: 
distintividade positiva. Os participantes mostram, ainda, decisões mais próxi­
mas do 'máximo comum' quando as decisões dizem respeito a dois membros 
anónimos do endogrupo do que quando são dois membros do exogrupo. 
Billig e Tajfel (1973) encontraram estes resultadôs mesmo quando a designação 
dos grupos era efectuada de forma explicitamente aleatória (eliminando assim 
a semelhança percebida dentro do grupo de pertença como explicação alter­
nativa para os resultados), isto é, mesmo categorizações sociais arbitrárias são 
suficientes para desencadear a discriminação intergrupal. 
Na acepção de Tajfel e Turner, estes resultados demonstram que a discrimina­
ção intergrupal não é exclusivamente baseada em interesses grupais incompatí­
veis: a coudição para a competição intergrupal parece ser tão mínima que pode 
ser considerada como um processo inerente à situação intergrupal. Segundo os 
autores, a vasta pesquisa desenvolvida com o paradigma do 'grupos mínimos' 
demonstra que o favoritismo endogrupal constitui uma característica 'omni­
presente nas relações intergrupais', sendo que 'a mera percepção de pertencer a 
grupos distintos - isto é, a categorização social - é suficiente para desencadear 
a discriminação' (1979: 38). 
Para explicar estes resultados, Tajfel (1972) estabelece uma ligação entre três 
conceitos fundamentais: categorização social, identidade social e comparação 
social. Uma vez que a identidade social está associada ao conhecimento da 
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para o grupo dominante, pois visam a alteração de um statu quo que privilegia 
estes últimos. 
Ao continuum interpessoal-intergrupal são ainda associados dois outros con­
tínuos, relacionados com a variabilidade ou uniformidade nas representações 
ou nos comportamentos dos membros do grupo de pertença em relação com 
os membros do outro grupo (Tajfel e Turner, 1979). Quanto mais próximos 
os membros de um grupo estiverem dos extremos 'mudança social' e 'intergru­
pal', maior será a tendência para tratar os membros do grupo dos outros como 
elementos 'indiferenciadas' de uma dada categoria social, isto é, os indivíduos 
serão definidos quase exclusivamente em função das suas pertenças grupais, em 
detrimento das suas características individuais. Este extremo exprime a per­

cepção estereotipada dos membros dos grupos sociais definidos por critérios de 
categorização. Esta concepção baseia-se numa hipótese central do modelo clás­
sico da categorização, segundo a qual os elementos de uma mesma categoria 
serão percebidos de forma semelhante (efeito de assimilação). 
Tajfel também se debruçou sobre a influência do estatuto dos grupos na de­
terminação do comportamento dos seus membros. Por 'estatuto social' Tajfel 
entende uma hierarquia de prestígio percebida: o estatuto é o resultado de uma 
comparação, isto é, reflecte a posição relativa do grupo na(s) dimensão(ões) de 
comparação. Tajfel considera que o baixo estatuto não provoca directamente 
a competição intergrupal, os seus efeitos no comportamento intergrupal são 
mediados pelo processo de identidade social: quanto mais baixo o estatuto 
subjectivo do grupo em relação com grupos de comparação relevantes, menor 
ê a sua contribuição para uma identidade social positiva. 
Tajfel e Turner (1979) apontam várias reacções possíveis face a uma identidade 
social negativa ou ameaçada: 
a) mobilidade individual: os indivíduos podem tentar deixar o grupo para en­
trar num de estatuto mais elevado. Uma das características desta estratégia é
que o estatuto do seu grupo anterior não muda, ou seja, é uma estratégia indi­
vidualista com o objectivo, pelo menos a curto prazo, de alcançar uma solução
individual e não uma solução grupal. Assim, esta estratégia implica uma desi­
dentificação com o grupo.
b) criatividade social: os membros do grupo dominado podem procurar uma
distintividade positiva para o grupo de pertença redefinindo ou alterando os
elementos da situação de comparação. Esta é uma estratégia grupal, que pode
focar-se nos seguintes aspectos: criar novas dimensões de comparação entre o
grupo de pertença e o grupo dos outros; mudar os valores das dimensões,
de modo que comparações previamente negativas passem a ser percebidas
como positivas, isto é, as dimensões salientes mantêm-se mas inverte-se o
sistema de valorização; mudàr de grupo de comparação, evitando usar um
grupo com elevado estatuto como referência para a comparação. Um exem­
plo clássico de 'criatividade social' foi o movimento Black is Beautifull: a
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que conscientes da situação de desigualdade, evitam discriminar abertamente os 
membros das minorias (Branthwarte e Jones, 1975; citados por Tajfel, 1978: 91). 
Actualmente, o modelo de Tajfel continua a ter desenvolvimentos contínuos, 
nomeadamente no que respeita às estratégias dos membros de grupos desfavo­
recidos para fazer face à discriminação (Brown, 2000; Schmitt e Branscombe, 
2002). Por exemplo, Branscombe e Ellemers analisam as estratégias de mobili­
dade ou mudança social em função do nível de identificação com o endogrupo. 
As autoras distinguem dois tipos de estratégias: individualistas vs. grupais. A 
adopção destas estratégias por parte dos membros de grupos desfavorecidos 
depende essencialmente do seu 'fim último - a salvaguarda da auto-estima pes­
soal ou grupal' (1998: 246). 
Segundo as autoras, as estratégias individualistas salvaguardam a identidade e 
auto-estima pessoais, mas implicam o distanciamento face ao endogrupo. Em 
contrapartida, as estratégias grupais aumentam o nível de identificação com 
o endogrupo e contribuem para um reforço da posição do grupo na estrutura
social, mas podem implicar maiores dificuldades no relacionamento com os
grupos dominantes. Assim, conforme a discriminação seja percepcionada como
uma ameaça à identidade pessoal ou social, diferentes consequências cognitivas,
emocionais ou comportamentajs podem ser esperadas (Branscombe e Ellemers,
1998).
Mais recentemente, Barreto e Ellemers (2002), debruçaram-se sobre os efeitos
do preconceito 'subtil' sobre o bem-estar dos indivíduos, tendo chegado à con­
clusão que este pode ter efeitos nefastos, uma vez que dificulta o reconhecimen­
to da discriminação e a consciência de destino comum, levando os indivíduos
a desinvestir das estratégias de coping e a efectuar atribuições internas quando
confrontados. com os seus fracassos pessoais. Nesse sentido, as autoras salien­
tam que as 'novas' formas de preconceito podem ter efeitos mais nefastos sobre
a auto-estima dos indivíduos do que as formas 'clássicas', não só porque são
mais difíceis de reconhecer como de contrariar.
Resumindo, o modelo de identidade social de Bristol parte da integração de três
processos: categorização social, identidade social e comparação social, num
quadro coerente que contribui para a explicação de várias formas de compor­
tamento intergrupal, conflito social e mudança social. Na opinião de Tajfel e
Turner (1979), este modelo tem em consideração as realidades sociais, bem
como os seus reflexos no comportamento social através da mediação de um
sistema de crenças socialmente partilhado.
No entanto, a sua dependência face ao paradigma dos 'grupos mínimos' con­
duziu à relativa negligência dos aspectos de natureza ideológica, o que está
patente na universalização a todos os grupos sociais da procura da distintivi­
dade positiva. De facto, o procedimento utilizado no paradigma dos 'grupos
mínimos' caracteriza-se fundamentalmente pela criação de uma situação so­
cialmente 'vazia', uma vez que os participantes 'pertenciam todos ao mesmo
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das preocupações de Tajfel, e que sofreram uma 'radicalização psicológica' na 
reinterpretação de Turner (Amâncio, 2000: 298). 
Turner define o auto-conceito 'um conjunto de representações cognitivas sobre 
o self (1987: 44). O auto-conceito compreende diferentes componentes, isto

é, cada pessoa possui múltiplos conceitos de si próprio. O funcionamento do

auto-conceito é dependente da situação: auto-conceitos particulares tendem a
ser activados e a tornar-se salientes em situações específicas.
As representações cognitivas do self tomam a forma, entre outras, de auto­
-categorizações. Estas fazem parte de um sistema hierárquico de classificação

em função do seu nível de abstracção. Seguindo a conceptualização de Rosch
(1978), o nível de abstracção da auto-categorização refere-se ao seu grau de
inclusividade: quanto mais inclusiva a auto-categorização, mais elevado o nível
de abstracção. Turner considera que há, pelo menos, três níveis de abstracção

que são importantes para o auto-conceito: o nível subordinado correspondente
às auto-categorizações pessoais baseadas na diferenciação entre o self enquanto

indivíduo único e os outros membros do endogrupo ( diferenciação intragrn­
pal); o nível intermédio referente à diferenciação endogrupo-exogrupo (dife­
renciação intergrupal); e o nível supraordenado do self como ser da espécie
humana (1987: 45). .,,
As auto-categorizações a um determinado nível tendem a formar-se e a tornar­

-se salientes através de comparações entre estímulos seguindo o princípio de
meta-contraste: num dado quadro de referência um dado conjunto de estímu­
los tem maior probabilidade de ser categorizado como uma entidade na medida
em que 'as diferenças entre esses estímulos em dimensões relevantes (diferenças

intracategoriais) sejam percebidas como menores do que as diferenças entre
essa entidade e outros estímulos (diferenças intercategoriais)' (Turner, 1987:

46-47).
Na opinião de Turner, estes pressupostos sumarizam as ideias básicas sobre a

formação de categorias propostas por autores anteriores (e.g., Bruner; 1957;
Campbell 1958; Tajfel, 1969; Rosch, 1978), que salientam o papel determinan­
te das semelhanças intracategoriais e das diferenças intercategoriais. Contudo,

Turner considera que a SCT vai mais além, tornando claro que as semelhanças
e as diferenças não são independentes, mas são aspectos do mesmo meta-con­

traste. Este aspecto parece-nos problemático, uma vez que não está comprova­
da ,empiricamente a co-ocorrência destes dois fenómenos (e.g., Tajfel, Sheikh e

Gardner, 1964), havendo inclusive autores que afirmam a sua independência,
atribuindo-lhes origens diferentes (e.g., Krueger, 1992).
De acordo com Turner, verifica-se um antagonismo funcional entre a saliên­
cia de um nível de categorização e a saliência dos outros níveis. A saliência

das diferenças intergrupais, no nível intermédio da categorização, pressupõe

reduzir ou inibir a percepção das diferenças intragrupais. Nesta sequência, ve­
rifica-se uma tendência para 'uma relação inversa entre a saliência dos níveis
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2.3 Representações sociais, identidade social e dominação simbólica 

2.3.1 Identidade social e diferenciação categorial 

O modelo da diferenciação categorial (e.g., Doise, 1976/1984) visa a inte­
gração e articulação entre alguns modelos anteriores (e.g., Sherif et ai., 1961; 
Tajfel, 1969). Este modelo atribui um papel preponderante à categorização, 
considerando-a como um processo psicológico de estruturação do meio, mas 
_integra a análise deste processo no quadro das relações intergrupais, tendo em 
consideração variáveis de ordem situacional e estrutural. 

Na opinião de Doise (1976/1984), os conteúdos das categorias não podem ser 
desligados dos seus critérios classificatórios. Segundo o autor, as representa­
ções assumem um lugar central nas relações intergrupais, desempenhando três 
tipos de funções: selecção, justificação e antecipação. A função selectiva traduz­
-se numa centralidade dos conteúdos relevantes, relativamente aos conteúdos 
irrelevantes, ao nível das representações mútuas nas relações intergrupais. A 
função justificativa revela-se nos conteúdos das representações que veiculam 
uma imagem do outro grupo que justifica um comportamento hostil em relação 
a ele e/ou a sua posição desfavorável no contexto da interacção entre os grupos. 
Na opinião de Doise (1976/1984), os estudos dos estereótipos apoiam esta 
interpretação. A semelhança, que existe em vários países, entre os estereótipos

referentes a grupos diferentes mas com uma mesma posição socioeconómica 

desfavorecida, sugere que estes estereótipos têm, em toda a parte, a função 
de preservar a distância económica e cultural dos grupos dominantes face aos 
dominados. 
A função antecipatória manifesta-se na influência que as representações exer­

cem no próprio desenvolvimento da relação entre os grupos, como demonstra a 
experiência de Doise e Weinberger (1972-1973; citados por Doise, 1976/1984). 
Nesta experiência, participantes do sexo masculino são levados a antecipar 
situações de competição, de cooperação ou de co-presença com duas parcei­
ras do sexo feminino, comparsas dos experimentadores. Verificou-se que os 

participantes projectavam uma imagem das suas parceiras globalmente mais 
desfavorável e mais feminina quando antecipavam uma situação de competição 
do que quando antecipavam os outros tipos de interacção. Assim, as represen­
tações não se limitam a seguir o desenvolvimento das relações intergrupais, 
adaptando-se a ele, mas também intervêm 'na determinação deste desenvolvi­
mento, antecipando-o activamente' (Doise, 1976/1984: 105). 
Como refere o autor, a selecção, a justificação e a antecipação não são, evi­

dentemente, três funções independentes das representações intergrupais, mas 
derivam de uma mesma dinâmica. O modelo da diferenciação categorial esta­
belece, assim, uma ligação entre a realidade objectiva e simbólica na análise das 
relações intergrupais. Doise refere que: 
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As auto-imagens são socialmente produzidas. É conhecido que a cultura ociden­
tal tem a sua própria representação da personalidade individual [ ... ]. Esta repre­
sentação obviamente reflecte as relações sociais, económicas e jurídicas e intervêm 
constantemente na moldagem dessas relações assim como nas nossas investigações 
científicas (1988: 106-107). 

Na acepção de Doise, 'o auto-conceito tem de ser estudado como uma repre­
sentação social já que este é um importante princípio organizador das relações 
simbólicas entre os agentes sociais' (1988: 107). Segundo o autor, os progres­
sos neste campo de investigação exigem a articulação de diferentes perspectivas 
e uma visão mais complexa do funcionamento dos indivíduos nos diversos 

contextos sociais. 
Para o desenvolvimento desta perspectiva contribuíram sobretudo os estudos 
sobre a relação interssexos, visto que esta constitui, sem dúvida, um tipo de re­
lação intergrupal onde o peso do universo simbólico é bem visível. Como refere 
Amâncio, 'as diferentes posições e funções sociais dos dois sexos não são mera­
mente situacionais, mas sim históricas' (2000: 305), de modo que um contexto 
que torne a categorização interssexos saliente evoca nos homens e mulheres 
conteúdos categoriais sobre os quais se estabeleceram noções de si e de com-

" 

portamentos apropriados. O· consenso que envolve os estereótipos sexuais em 
diferentes culturas e sociedades, evidenciado ao longo de vários anos de investi­
gação em psicologia social, permite considerá-los não só um suporte simbólico 
das posições sociais objectivas destes grupos, mas também da construção da 
representação de si dos indivíduos de ambos os sexos (Amâncio, 1994). 
Na opinião da autora, o enorme peso histórico da ideologia sexista e a sua 
grande influência ao nível dos sistemas de saber e de poder na criação da rea­
lidade social, tem fortes implicações na formação do sei( e na marcação das 
trajectórias individuais das mulheres, constituindo, a mais estrutural de todas 
as formas de exclusão social (Amâncio, 1998: 88). A este propósito Amâncio 
salienta: 

as próprias características estereotipadas dos membros dos grupos são interdepen­
dentes, porque todas elas provêm de um mesmo universo finito de crenças sobre o 
que é uma 'pessoa'. É, por outro lado, a dimensão histórica da relação de dominação 
que faz com que os indivíduos internalizem estas representações no seu autoconceito 

, e as reproduzam nos seus comportamentos em diferentes situações [ ... ]. A proximi­
dade entre o modelo 'universal' de pessoa e o modo de ser socialmente construído 
dos membros dos grupos dominantes permite-lhes aceder a um sei(, que só aparen­
temente é descategorizado e universal [ ... ] enquanto que o sei( dos membros dos 
grupos dominados emerge aparentemente marcado pela categoria social de pertença 
(1994: 173). 

Se se analisar o significado dos conteúdos associados ao masculino e ao femi­
nino no quadro do universo simbólico comum da noção de 'pessoa', verifica-se 
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